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Informações Básicas
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artefato

UASG Editado por Atualizado em

41/2024 110156-ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO

GABRIELA COUTINHO 
CRAVO

15/08/2024 16:47 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

00404.002583/2024-
46

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de 02  (duas) vagas no 21º Congresso Brasileiro de Contabilidade, Tema: Ser contábil:
 ofertado  CN,Humano, Digital e Ético pela Fundação Brasileira de Contabilidade, PJ 02.428.413/0001-05, na

modalidade presencial, a ser realizado no  Expocentro – Balneário Camboriú – SC, nas datas de 8 a 11 de
setembro de 2024, das 8h às 19h30, com carga horária total de 24 horas, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

 Item  Atividade a ser desenvolvida  CATSER   Quantidade 
Valor 

Unitário
Valor 
Total 

1

Contratação de 02 (duas) vagas no 21º 
Congresso Brasileiro de Contabilidade, 
Tema: Ser contábil: Humano, Digital e 

Ético 

21172 2 R$ 2.200,00
 R$ 

4.400,00 

1.2 O custo total d conforme custos unitáriosa contratação é de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), 
apostos na tabela acima.

1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.4 O serviço objeto desta contratação enquadra-se como serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual, nos termos da alínea "f", do inciso IIL, do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da nota de empenho, nos
termos dos arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021.

2. Fundamentação da contratação

2.1 Trata-se de contratação de 02 (duas) vagas no 21º Congresso Brasileiro de Contabilidade, Tema: Ser
 ofertado  CN,contábil: Humano, Digital e Ético pela Fundação Brasileira de Contabilidade, PJ 02.428.413
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 modalidade presencial, a ser realizado /0001-05, na no Expocentro – Balneário Camboriú – SC, nas datas de 8
a 11 de setembro de 2024, das 8h às 19h30, com carga horária total de 24 horas, conforme demandado via

spacho DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA n. 00011/2024/CEGG/ESAGU/AGU e De
 juntados no processo de contratação.n. 00062/2024/CGOF/SGA/AGU,

2.2 O curso foi solicitado pela Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade da AGU para
capacitação de 2 (dois) servidores da Coordenação Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade - CGOF
/SGA visto a relevância dos temas tratados nas áreas públicas de Finanças, Contabilidade, Tributária,
Patrimonial, Transparência e Controle Interno e Externo, cujas palestras e assuntos serão discutidos por
especialistas na áreas que têm muito a contribuir para a atualização de conhecimentos dos servidores indicados.

2.3  Além disso, os conhecimentos adquiridos nesse evento têm impacto direto no Macroprocesso  de
Contabilidade Federal - MPCON e Macroprocesso de Custo Federal - MPCUST da CGOF, visto que os
conteúdos das palestras discutem os controles na gestão dos recursos públicos, bem como apresentam
inovações e boas práticas na administração pública que podem ser replicados no âmbito da AGU. 

2.4 Importante ressaltar que a eficiência, um dos princípios norteadores da Administração Pública - Art. 37 da
Constituição Federal, cada vez mais cobrada do serviço público, exige que os conhecimentos, principalmente
nessas áreas, sejam mantidos atualizados constantemente, pois esses refletem no desempenho das atividades
institucionais do órgão.

2.5 A demanda é da Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade da AGU e, conforme
FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE CAPACITAÇÃO e DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA
DEMANDA, são mencionados as seguintes justificativas da capacitação:

"De acordo com o Decreto nº 11.328 de 1º de Janeiro de 2023, Anexo I, art. 56 e
em consonância com o Planejamento estratégico da AGU para o período 2024 a
2027 que conta com sete objetivos estratégicos, divididos em 3( três) perspectivas,
conforme segue:

 ​Perspectiva Excelência dos Serviços Jurídicos

1)garantir a segurança jurídica dos atos e políticas públicas do Estado brasileiro,
com foco naprevenção e na resolutividade de conflitos;

2)aumentar a proteção do patrimônio e a recuperação de recursos públicos;

Perspectiva Processos de trabalho

3)fortalecer o relacionamento e a comunicação com órgãos assessorados, Poder
Judiciário, cidadãos eoutros atores públicos e privado;

4)ampliar a capacidade de governança e gestão de riscos;

Perspectiva Aprendizagem e Crescimento Sustentável

5)construir um ambiente feliz para trabalhar;

6)promover a transformação digital inclusiva; e

7)incorporar práticas sustentáveis na gestão de recursos.

Acrescenta-se ainda que a capacitação cujo tema está inserido na INSTRUÇÃO
NORMATIVA DIREAGU/EAGU/AGU Nº    04, de 10  de agosto de 2023,  nos
itens  25  e 26  do eixo de Governança e Gestão, respectivamente: “Gestão
orçamentária, tributária e financeira”, e "Gestão trabalhista, fiscal e contábil."
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Conforme  Formulário de Solicitação de Capacitação  (seq.9), o objetivo da
participação dos 2 (dois) servidores na   capacitação requisitada é a relevância
dos temas tratados nas áreas públicas de Finanças, Contabilidade, Tributária,
Patrimonial, Transparência e Controle Interno e Externo,cujas palestras e
assuntos são discutidos por especialistas na áreas que têm muito a contribuir
para a atualização de conhecimentos a este servidor, bacharel em Ciências
Contábeis e especialista docente em Gestão Orçamentária e Financeira no Setor
Público.

O demandante ainda acrescenta que o evento ocorre a cada 4 (anos), tornando-se
um evento diferenciado pelo lapso temporal de realização.

​O conteúdo programático do 21º Congresso Brasileiro de Contabilidade poderá
ser consultado no seguinte endereço: https://21cbc.com.br/programacao-do-cbc/.
Considerando que por se tratar de um congresso, um evento cujo  objetivo é
transmitir informações por meio de artigos científicos, pesquisas e palestras,
verificou-se que a programação do congresso em questão é extensa, abrangendo
muitas atividades didático-pedagógicas como fóruns, trilhas de aprendizagem,
palestras."

 

2.6 Ressalta-se que o curso é promovido pelo próprio órgão de representação profissional: Fundação Brasileira
de Contabilidade, visto tratar-se de congresso de uma determinada área específica.

2.7 A Resolução CG-AGU nº 14, de 19 de julho de 2024, que aprova o Plano Estratégico Institucional da
Advocacia-Geral da União para o período de 2024-2027 traz dentre seus valores o aprendizado contínuo. Já
seus objetivos estratégicos foram agrupados em três perspectivas que, por sua vez, se desdobram em objetivos
estratégicos, são elas:

a)perspectiva da excelência em serviços jurídicos;

b)perspectiva de processos de trabalho; e

c)perspectiva  de aprendizagem e crescimento sustentável.

2.8 Portanto, para o alcance das perspectivas estratégicas, por meio do concretização de seus respectivos 
objetivos, faz-se necessário cada vez mais capacitar membros e servidores do órgão. 

2.9 Por oportuno, importante mencionar que são competências da Escola Superior da AGU-ESAGU de acordo
com o Decreto nº 11.328 de 1º de Janeiro de 2023, Anexo I, art. 56:

"Art. 56.  À Escola Superior da Advocacia-Geral da União Ministro
Victor Nunes Leal compete:

I - propor, executar e acompanhar:

a) ações de desenvolvimento destinadas aos Advogados da União,
aos Procuradores Federais e aos servidores técnicos-
administrativos da Advocacia-Geral da União;

b) cursos de formação e de aperfeiçoamento de Advogados da
União, de Procuradores Federais e de servidores técnicos-
administrativos da Advocacia-Geral da União; e
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c) projetos, cursos, seminários, atividades culturais, pesquisas e
outras modalidades acadêmicas relacionadas com as áreas de
atuação da Advocacia-Geral da União;

II - firmar convênios e acordos de cooperação técnica relativos à
sua área de atuação com órgãos da administração pública federal,
organismos nacionais e internacionais e entidades públicas e
privadas;

III - promover cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu,
relacionados com as atividades de interesse da Advocacia-Geral da
União;

IV - manter a biblioteca central da Advocacia-Geral da União; e

V - manter portal educacional na internet para a difusão de ações
de desenvolvimento relacionadas com as áreas de atuação da
Advocacia-Geral da União."

2.10 Assim, resta demonstrada a necessidade do atendimento da demanda e que ela está em consonância com
as competências da ESAGU. 

2.11 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual-PCA 2024, conforme detalhamento
a seguir:

Id pca PNCP: 26994558000123-0-000005/2024

Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

Local: Brasília/DF

Fonte: Compras.gov.br

Total de itens: 17

Id do Item no PCA: 36

Identificador da Futura Contratação: não se aplica

3. Descrição da solução

3.1 Contratação de 02  (duas)  vagas no  21º Congresso Brasileiro de Contabilidade, Tema: Ser contábil:
 ofertado  CN,Humano, Digital e Ético pela Fundação Brasileira de Contabilidade, PJ 02.428.413/0001-05, na

modalidade presencial, a ser realizado no  Expocentro – Balneário Camboriú – SC, nas datas de 8 a 11 de
setembro de 2024, das 8h às 19h30, com carga horária total de 24 horas.

3.2 O treinamento será realizado de 8 a 11 de setembro, contendo a seguinte programação:

8 DE SETEMBRO - DOMINGO

Manhã
das 8h às 10h - Caminhada da Cidadania
a partir das 9h - Credenciamento e Entrega de Material; Abertura e Visitação à Feira de Negócios e 
Oportunidades
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Noite
19h - Sessão Solene de Abertura

9 DE SETEMBRO - SEGUNDA-FEIRA

Manhã
das 8h às 10h - Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
das 9h às 12h - 5º Fórum Nacional da Mulher Contabilista; Trilha Influenciadores; Fórum de Inteligência 
Artificial

Tarde 
das 14h às 15h30 - Palestra Relações Perigosas e Tóxicas no Ambiente Corporativo, Painéis 1 a 
8; Apresentação de Trabalhos nos Auditórios Chapecó e São Joaquim
das  15h30 às 16h -  Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
das 16h às 17h30 - Palestra  Liderança e Gestão Focada em Pessoas; Painéis 9 a 16; Apresentação de 
Trabalhos nos Auditórios Chapecó e São Joaquim
das 17h30 às 18h30 - Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades

Noite 
18h30 às 19h30- Palestra Magna – Tema em desenvolvimento

10 DE SETEMBRO - TERÇA-FEIRA

Manhã 
das 8h às 9h - Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
das 9h às 12h -  4º Fórum Nacional dos Empresários da Área Contábil;  XIII Encontro Nacional de
Coordenadores e Professores do Curso de Ciências Contábeis;  Fórum Transparência, controle e
desenvolvimento econômico em SC;Curso de Gestão para Dirigentes do Sistema CFC/CRCs;  CFC
Voluntário; Fórum da Área Pública - Dia 1; Fórum de Perícia; Trilha Influenciadores

Tarde
das  14h às 15h30 -  Palestra  O Poder da Positividade; Painéis 17 a 24;  Apresentação de Trabalhos nos
Auditórios Chapecó e São Joaquim; Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
das  16h às 17h30 - Palestra tema a definir; Painéis 25 a 32;  Apresentação de Trabalhos nos Auditórios
Chapecó e São Joaquim;Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades

Noite
das 18h30 às 19h30 - Palestra Magna – Liderança, Cultura e Estratégia: O jeito Disney de fazer negócios e
encantar clientes
20h - OKTOBERFEST DA CONTABILIDADE

11 DE SETEMBRO - QUARTA-FEIRA

Manhã
das 8h às 9h - Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
das  9h às 12h - Fórum de Sustentabilidade e Desenvolvimento; Fórum de Contabilidade Eleitoral; II Fórum
Brasil de Jovens Lideranças Contábeis;Fórum da Área Pública - Dia 2;  Fórum RBC Fórum de
Empreendedorismo; Fórum FGV: Governadores + equipe econômica

Tarde
das 14h às 15h30 - Palestra Ética Profissional; Painéis 33 a 40; Apresentação de Trabalhos nos Auditórios
Chapecó e São Joaquim;
das 15h30 às 16h - Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
das  16h às 17h30 - Palestra tema a definir, Painéis 41 a 48;  Apresentação de Trabalhos nos Auditórios
Chapecó e São Joaquim
das 17h30 às 18h30 - Visitação à Feira de Negócios e Oportunidades
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Noite
das 18h30 às 19h30 - Palestra Magna – Tema em desenvolvimento

3.3 O curso será realizado no Expocentro – Balneário Camboriú – SC.

3.4 Carga horária total de 24h.

3.5 O certificado será disponibilizado após o termino do evento.

3.6 Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

3.7 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da nota de empenho, nos 
termos dos arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021.

3.8 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em
razão do baixo risco da contratação, por ser evento de curta duração e, em especial, em razão do pagamento ser
realizado após a prestação dos serviços.

 

4. Requisitos da contratação

4.1 São requisitos da contratação:

4.1.1 Fornecimento de   02 (duas) vagas no 21º Congresso Brasileiro de Contabilidade, Tema: Ser
,   modalidade presencial, a ser realizado contábil: Humano, Digital e Ético na no  Expocentro –

Balneário Camboriú – SC.

4.1.2 Treinamento realizado de , com carga horária de 8 a 11 de setembro de 2024 24 horas.

4.1.3 Emissão de certificado após o termino do evento.

4.2 O curso tem entre os objetvos a discussão de temas quentes, como a Reforma Tributária, a Contabilidade
na era do Blockchain e dos Criptoativos, e a Nova Lei de Licitações, junto a outras atualidades importantes de
serem debatidas no contexto da Contabilidade. Além dessas, outras temáticas de grande relevância poderão ser
conhecidas durante a apresentação de mais trabalhos acadêmicos selecionados.

4.3 O pagamento será realizado ao final da prestação do serviço, em até 30 dias após o treinamento, mediante
apresentação de nota fiscal pela Contratada.

4.4 Destaca-se que os serviços a serem contratados  enquadram-se como atividades materiais, acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da
entidade, em consonância com o art. 48, da Lei nº 14.133/2021. 

4.5 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da nota de empenho, nos
termos dos arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021.

Subcontratação:

4.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em
razão do baixo risco da contratação, por ser evento de curta duração e, em especial, em razão do pagamento ser
realizado após a prestação dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1 A execução dos serviços ocorrerá no período de , modalidade presencial no 8 a 11 de setembro de 2024
Expocentro – Balneário Camboriú – SC.

5.2 O pagamento será realizado ao final da prestação do serviço, em até 30 dias após o treinamento, mediante
apresentação de nota fiscal pela Contratada.

5.3 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da nota de empenho, nos
termos dos arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021.

5.4 No prazo de até 10 (dez) dias úteis do final do prazo descrito no item 5.2, o contratado deverá apresentar
nota fiscal ou documento equivalente para pagamento. 

 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei
nº 14.133/2021, art. 115,  ).caput

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III);

6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);

6.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de orçamento e finanças  para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1   Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1 não produziu os resultados acordados;

7.1.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.1.3  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Notaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.4 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.6 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.7 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

.II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.8 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8.1. o prazo de validade;

7.8.2. a data da emissão;

7.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.8.5. o valor a pagar; e

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133

./2021

7.11 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.12 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo- IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.20 O pagamento será realizado ao final da prestação do serviço, em até 30 dias após o treinamento, mediante
apresentação de nota fiscal pela Contratada.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



UASG 110156 Termo de Referência 41/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 13

7.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No2006

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021.

Regime de Execução

8.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.7  O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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8.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.13 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

Habilitação Jurídica

8.14  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.15 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.16 prova inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.17 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

8.18 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

8.20 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.21 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da lei.

8.23 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.



UASG 110156 Termo de Referência 41/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 13

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.400,00

9.1. O custo estimado total da contratação  conforme custos é de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais),
unitários apostos na tabela do item 1.1.

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União e que serão indicados em momento oportuno no processo de contratação. 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GABRIELA COUTINHO CRAVO
Coordenação de Contratações e Contratos

 Assinou eletronicamente em 15/08/2024 às 16:47:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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